
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.394 - SE (2017/0155337-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
AGRAVADO  : WILMA LEAL DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUCAS MENDONÇA RIOS E OUTRO(S) - SE003938 

EMENTA
PROCESSO CIVIL.   ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO. BENEFÍCIOS. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 543- 
C DO CPC/73. PREJUDICADA A ANÁLISE.

 I - Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que é 
incabível a devolução de valores pagos, por erro da Administração, ao  
servidor,  diante  da  sua  natureza alimentar e da presunção de boa-fé. 
Confira-se: AgInt no REsp n. 1.598.380/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 27/9/2016, DJe 30/9/2016.

II - Outrossim, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp n. 1.244.182/PB, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC, consolidou-se no sentido de que não há falar em repetição de 
verba remuneratória paga a maior por equívoco da Administração na 
interpretação de lei e recebida de boa-fé pelo servidor público, ainda que por 
erro administrativo operacional (REsp n. 1.244.182/PB, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 10/10/2012, DJe 19/10/2012). Nesse 
sentido também: RMS n. 54.417/MA, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 11/10/2017.

III - Prejudicada a análise acerca da alegada violação ao art. 54 da Lei 
n. 9.784/99.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.394 - SE (2017/0155337-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Wilma Leal de Oliveira, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 

assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. LEI Nº 
11.358/2006. PARCELA COMPLEMENTAR DE SUBSÍDIO. VALORES PAGOS 
INDEVIDAMENTE. ERRO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
CONFIGURADO. DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. EXEGESE DO 
ART. 46 DA LEI Nº 8.112. APELAÇÃO DA RÉ PROVIDA. APELAÇÃO DA 
AUTORA PREJUDICADA.

1. A Lei nº 11.358/2006, ao dispor acerca da remuneração exclusivamente 
por subsídio de carreiras púbicas, dentre elas, a de procurador federal, estabeleceu, 
no artigo 11, §1º, a denominada parcela complementar de subsídio, a qual visava 
garantir aos servidores que àquela época recebiam remuneração maior que o valor 
devido a título de subsídio, a percepção da diferença a título de complementação de 
subsídio, de natureza provisória.

2. Na hipótese , consoante informações presentes aos autos, depreende-se 
que a autora, sub examine procuradora federal, diante dos reajustes salariais 
ocorridos para a categoria, em junho de 201[2], não mais faria jus à percepção da 
parcela complementar de subsídio, decorrendo o pagamento indevido de erro 
material administrativo (não realização das devidas alterações nos valores recebidos 
pela servidora no Sistema SIAPE), conforme a Nota de Auditoria nº 201202330/02, 
exarada pela Controladoria Geral da União.

3. Evidencia-se, na espécie, que não houve errônea interpretação ou má 
interpretação de norma legal por parte da Administração Pública, razão pela qual, 
ainda que a postulante não tenha contribuído dolosamente para a fruição da 
vantagem, é devida a restituição ao erário do valor indevidamente recebido, em face 
do princípio que venda o enriquecimento sem causa e do interesse público na 
devolução de tais quantias. Precedentes STJ.

4. Apelação da UFS provida. Apelação da autora prejudicada. Honorários 
advocatícios sucumbenciais fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fulcro no 
art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73 (vigente à época da propositura desta demanda).

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 46 da Lei n. 

8.112/90, defendendo, em síntese, que, no confronto entre a boa-fé do servidor ante o erro da 

Administração de um lado e a vedação do enriquecimento sem causa e do interesse público na 
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devolução das parcelas de outro, prevalece a irrepetibilidade das parcelas.

Sustenta, ainda, que houve ofensa ao art. 54 da Lei n. 9.784/99, ao argumento 

de que já decaiu o prazo da Administração Pública em anular o ato administrativo que gerou 

efeitos patrimoniais à recorrente, porquanto a Lei n. 11.358/06 teve sua vigência iniciada em 

janeiro de 2007, e a Administração somente foi buscar a devolução dos valores em junho de 

2012.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou parcial provimento ao recurso especial para 

restabelecer a sentença ordinária de fls; 223-226. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que é incabível a 

devolução de valores pagos, por erro da Administração, ao  servidor,  diante  da  sua  

natureza alimentar e da presunção de boa-fé. 

Confira-se:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO AO ART.  1.022  DO  CPC/2015 DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. 
VALORES INDEVIDAMENTE RECEBIDOS POR SERVIDOR DE BOA-FÉ. 
RESTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE.

1. No que  se  refere  à  alegada  afronta  ao  disposto  no art. 1.022 do 
CPC/2015,  o  julgado  recorrido  não  padece  de omissão, porquanto decidiu  
fundamentadamente  a  quaestio  trazida  à sua análise, não podendo  ser  
considerado  nulo  tão  somente  porque  contrário aos interesses  da parte.

2. O STJ firmou entendimento no sentido de que é incabível a devolução de 
valores pagos, por erro da Administração, ao  servidor,  diante  da  sua  natureza 
alimentar e da presunção de boa-fé.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual  
entendimento  do  STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.  Incide,  
in  casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

4.  Registre-se,  por  fim, que a boa-fé do servidor foi reconhecida pelas  
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instâncias  ordinárias, soberanas na análise fática da causa, inviabilizando  qualquer 
discussão, quanto ao ponto, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Recurso parcialmente conhecido e nesta parte não provido.
(REsp 1645818/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 18/04/2017)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.  PAGAMENTO  INDEVIDO.  ERRO  
OPERACIONAL  DA ADMINISTRAÇÃO. PERCEPÇÃO DE BOA-FÉ. INDEVIDA 
A RESTITUIÇÃO DOS VALORES.

1. A jurisprudência do STJ firmou a orientação de que é incabível "a 
devolução ao Erário de valores recebidos pelo servidor, nos casos de equívoco  ou  
má aplicação da lei, pela Administração, ou ainda, por erro  administrativo  
operacional,  o  que  evidencia  a  boa-fé  do servidor".

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.598.380/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 27/9/2016, DJe 30/9/2016.)

Outrossim, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp n. 1.244.182/PB, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 

consolidou-se no sentido de que não há falar em repetição de verba remuneratória paga a 

maior por equívoco da Administração na interpretação de lei e recebida de boa-fé pelo 

servidor público, ainda que por erro administrativo operacional.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ART. 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE POR INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DE LEI. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. 
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.

1. A discussão dos autos visa definir a possibilidade de devolução ao erário 
dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, quando pagos indevidamente 
pela Administração Pública, em função de interpretação equivocada de lei.

2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado com alguns 
temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do direito, como a 
boa-fé.

3. Com base nisso, quando a Administração Pública interpreta 
erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma 
falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, 
assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor público.

4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

5. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.244.182/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 

julgado em 10/10/2012, DJe 19/10/2012.)
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DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. GAJ. 
PAGAMENTO DURANTE PERÍODO EM QUE O SERVIDOR ESTAVA CEDIDO 
À JUSTIÇA ELEITORAL. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. RESTITUIÇÃO. DESCABIMENTO. PERCEBIMENTO DE 
BOA-FÉ. NATUREZA ALIMENTAR E AUSÊNCIA DE CONCORRÊNCIA PARA O 
ERRO. PRESUNÇÃO NÃO ILIDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO.

1. É assente no STJ o entendimento de que verbas salarias recebidas 

indevidamente por servidor público por equívoco da Administração e sem que 

o destinatário tenha concorrido para o erro são irrepetíveis, considerada a 

boa-fé e a natureza alimentar dos valores.
2. A simples omissão do servidor quanto ao suposto erro no pagamento da 

GAJ não se mostra suficiente para presumir má-fé, sendo indispensável a existência 
de outros elementos concretos que denotem dolo ou culpa.

(...)
5. Ante o erro exclusivo da Administração e a boa-fé presumida da 

destinatária, não há falar em devolução da gratificação que continuou a ser paga após 
a servidora passar a prestar serviços à Justiça Eleitoral, uma vez que havia a 
expectativa legítima de que os valores recebidos são legais e definitivos. Reforça a 
primazia da boa-fé na ausência de demonstração clara e convincente em sentido 
contrário o fato de o Parquet Estadual ter opinado pela não restituição dos valores e 
haver no Acórdão recorrido voto divergente.

(...)
7. Recurso Ordinário provido, em parte.
(RMS n. 54.417/MA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 26/9/2017, DJe 11/10/2017.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS LEGAIS 
NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 282/STF. FUNDAMENTO SUFICIENTE 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO 
INDEVIDO. EQUIVOCO DA ADMINISTRAÇÃO. PERCEPÇÃO DE BOA-FÉ. 
INDEVIDA A RESTITUIÇÃO DOS VALORES. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Já o Tribunal de origem consignou que "o caso trata de equívoco da 

Fazenda Estadual, que pagou ao apelado valor ao qual não fazia jus. Contudo, ante o 
erro da Administração e, sobretudo em decorrência de princípios gerais do direito, 
como a boa-fé, não há que se falar em devolução dos valores pagos, uma vez que se 
cria a expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos." (fls. 771-772, 
e-STJ).

(...)
5. Ainda que sejam superados tais óbices, a irresignação não merece 

prosperar, porquanto a Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia 1.244.182/PB, firmou o entendimento de que não é 
devida a restituição de valores pagos de boa-fé, por força de interpretação errônea ou 

má aplicação da lei por parte da Administração. O mesmo entendimento tem sido 

aplicado pelo STJ nos casos de mero equívoco operacional da Administração 

Pública.
6. O requisito estabelecido para a não devolução de valores pecuniários 

indevidamente pagos é a boa-fé do benefíciário que, ao recebê-los na aparência de 
serem corretos, firma compromissos com respaldo na pecúnia. A escusabilidade do 
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erro cometido pelo agente autoriza a atribuição de legitimidade ao recebimento da 
vantagem.

(...)
10. Recurso Especial de que não se conhece.
(REsp n. 1.666.038/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 13/6/2017, DJe 20/6/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. PAGAMENTO A MAIOR DE 
VANTAGEM PECUNIÁRIA POR ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. RECEBIMENTO 
DE BOA-FÉ. DESCABIMENTO DA PRETENSÃO ADMINISTRATIVA DE 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES. AGRAVO INTERNO DA UFPE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A decisão agravada seguiu entendimento consolidado nesta Corte 
Superior no sentido de que não é devida a restituição dos valores recebidos de boa-fé 
pelo Servidor Público ou Pensionista, em decorrência de equívoco ou má aplicação 

da lei pela Administração, ou ainda, por erro administrativo operacional, como é 

o caso dos autos.
2. O requisito estabelecido para a não devolução desses valores é 

sustentado diante da natureza alimentar dos valores pagos, bem como pela falsa 
expectativa do beneficiado de que tais valores são legais e definitivos, até porque os 
atos administrativos possuem a presunção de legalidade (REsp. 1.244.182/PB, 1S, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.10.2012; AgRg no REsp. 
1.369.698/SE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 25.6.2013; AgRg no AREsp. 
74.372/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 27.2.2012).

2. Agravo Interno da UFPE a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 930.034/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 21/3/2017.)

Prejudicada a análise acerca da alegada violação ao art. 54 da Lei n. 9.784/99.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0155337-4 REsp 1.680.394 / SE

Números Origem:  08018090220154058500  8018090220154058500

PAUTA: 06/12/2018 JULGADO: 06/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILMA LEAL DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUCAS MENDONÇA RIOS E OUTRO(S) - SE003938 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
AGRAVADO  : WILMA LEAL DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUCAS MENDONÇA RIOS E OUTRO(S) - SE003938 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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